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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU N<t 022113-02

o INSTITUTO ur rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS-IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Edilson dos Santos Sousa.

ENDERtrÇo nARA coRREspoxoÊxcIl: Rua Maçaranduba, Alameda 04, Quadra 07,
Bairro Djard Vieira, Distrito lndustrial, Parintins-AM

CNPJ/CPF: 03.684.753/0001-51 INScRIÇÃoEsrlnurl: 05.325.162-2

FoxE: (92) 99209-0643 E-MÀIL: gepm@idam.am.gov.br

REGTsTRoNoIPAAM: í016.0801 PRocESSoNS:324512023-40

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocALrzAÇÂo DA ArrvrDADE: Rua Maçaranduba, Alameda 04, Quadra 07, Bairro
Djard Vieira, Distrito lndustrial, nas coordenadas geográficas 02'38'41,2"S e
56"45'1 0,2'W, Parintins -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação de uma marcenaria e a fabricação de móveis,
artigos do mobiliário e acessórios em geral.

PorENCrALPoLrrrDoR/DEGRÁDa.non:Pequeno PoRTE:Pequeno

PRAzo DE VÀLTDADE DEsrA LrcENÇA: 02 ANos.

.{tenção:
. Esta licen(a é composta de l9 restrições e/ou condições constantcs no verso, cujo não

cumprimento/stendimento sujeitará a sus invrlidaçâo e/ou as penalidsdes previstas em normas.
. Esta licençâ nlo comprova nem substitui o documento de propriedade, de possc ou de domínio do

imóvel.
. Estâ licençâ deve permanecer na localizaçâo dâ âtividâde e expostâ de forma visível (frente e verso).
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RDSTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N' O22II3-02

I . pedido de lic.enciaÍnento e a respcctiva çonçessào da mesmq só terá validade quando lublicada Dirírio Oficial do
Esüdo. periódico regional local ou local de grande circulaçâo. em meio eletrônico de comunicaçâo mantido pelo
IPAAM, ou nos muÍais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de
2012:

2. Identificar a Á,rea do emFcçndimento com placa, conforme modelo IPAAM.
3- A solicitação da renovaçáo da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias, antes do

vencimcnto, conforme art.23, da Lci no.3.785 de 24 dejulho do 2012;
4. A Fesentc Licença está sendo concedida com base nas informaçôes constantes no proccsso n". 32452023-40.
5. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Liccnçq com ônus paÍa o intsressado.
6. E$a Licença é válida apenas para a localização, atividade e Íinalidade constante na mesma, dçvendo o interessado

requcrer ao IPAÁM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licerçâ não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e

Municipal.
8. Cumprir com as medidas dc minimização dos impactos descritos no Projeto de Implantaçâo.
9. Adotar o sist€ma elerônico de Contole de Produtos Flores,tais (sistema DOF) parr a cnúada c saida de matéria-

prima floresl4 informando I destinação íinal para operações que resultam na salda do produto florcstal do fluxo de
conúole, mediante a sua utilizaçào ou aplicaçâo final, paÍa efeito de atualizaçâo costábiljunto ao Sistema DOF

10. Qualquer pessoa, flsica ou jurídica, que explore, indusrializ€, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodutos
.florestais está obrigado a comprovar a legalidadc de sua origem (Art. l0 da Lei 2.416196) devendo manter em
arquivo na empresa o romaDeio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de maDtçr a matéria prima
organizada por tipo e espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência durant€ as operaçôçs de monitorameDto e
Íiscalizaçâo de forma a permitir o rastÍeamento da madeira-

I l. volume fisico dos pÍodutos flor€stais çoltabilizados no PáÍio deve s€r uma represêntaçâo fiel do saldo no sistema
DOF, devcndo o wuário reâlizar o corltrole c mantcr atualizado os set§ esloques diariamente, sendo a admitida
variaÉo de 8té l0% (dez por cçnto) nas dimensões das peças de madeira serradÀ desde quc não ulEapass€ l0%
(dez por cento) do volume total em estoque ou em caÍgq eslando o usuário sujcÍo às saaçôes previsus na
legislasão ambiental em caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidad€s dos estoques
fisicos existentes.

12. Eventuais divergências contábeis, inclusive provenicntes de perdas residuais em tlanspone ou aÍmazenagem,
incêndios, intempérics e outras, deverâo seÍ imedialamente infomadas'ao IPAAM que, msdiante anális€ do mérito,
pÍomoverá os devidos ajustcs administrativos, sem prcjuÍzo dç evsntuais sançõçs administrativas cabíveis, em caso
de comprovada conduta irregular por paíc do usuário.

13. Manter arualizadas diariamente as tabelas d€ romaneio. apresentando-as aos órgâos ambientais competcntes
durante as vistorias técnicas e fiscalizaçõcs.

14. Deverão constar no romaneio das torÀs, Ílo mínimo, prodúo, nome vulga!, espécie, espessur4 largura,
compn número de volume método co

15. D€verào. obrigatoriamente, acompanhar o transporte dos produtos e subprodutos o DOF. Nota Fiscal, e o romaneio
pa.ra conferência pelo destinatiário. bem como dc equipes de fiscalizaçâo.

16. A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transpoÍte seja considerado econômica ou
logisticamente inviável deverá ser devidamente justifiçada.

17. Indícios de comcrcializaçâo irregular de créditos no sisrema DOF constarados por meio da análise dos relatórios de
atividades. acompanhamento do sistema DOF. monitoramento remoto ou de vistorias/fiscalizaçào podem acarretar
na suspensào do pátio.

18. Confirmados os indicios de comercializaçào inegular de créditos no sistema DOF- s€rii procedido a suspensão e/ou
cancelamento da Licença de Opemçâo.

19. O detentor e o responúvel e o responsável técnico do empreendimento se sujcitcm Às sançôes administrativas na
medida da culpabilidade.

Produlo EsDécieNome vulgar EsD Lars. Comp. N" de Vol. (mr)


